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REQUERIMENTO
N° Processo: __________
Profissional:_________________ Tít. do Profissional: ____________ CREA/CAU/CFT:__________________  
End. da Obra: ______________​​​​​​​​​​​​___________________________nº_____Lote: ______ Quadra: ________ 
Bairro: ________________________ CEP: ______________ Matrícula:_____________________________ 
Proprietário:____________________________________________________________________________
Nos termos do artigo 91, 92, 93 e 94 da Lei Complementar n° 606/21, declaramos que a obra se encontra totalmente terminada, tendo sido executada de acordo com a licença expedida, com as Normas Técnicas da ABNT, legislação estadual e federal vigentes, estando em condições plenas de estabilidade, habitabilidade, higiene e segurança e, portanto, apta a receber Licença para Uso (HABITE-SE).

Afirmamos, que o imóvel é servido de rede pública de água e esgotos, para tanto, apresentamos comprovante da Concessionária de Serviços.


Afirmamos por fim, com as assinaturas abaixo, a ciência e concordância com os termos do Artigo 64º, II da LC 606/21 e os §2º e §3º da LC 627/23, incluindo-se as penalidades previstas.
Art. 64. O Alvará de Execução e/ou a Licença de Uso poderá, a qualquer tempo, mediante ato da Administração Municipal, ser: 

I – revogado, atendendo a relevante interesse público; 

II – cassado, juntamente com a Aprovação do Projeto, em caso de desvirtuamento, por parte do interessado, da licença concedida; 

III – anulado, em caso de comprovação de ilegalidade em sua expedição. 

§ 1º. Entende-se por desvirtuamento, nos termos do inciso II do art. 64 desta Lei Complementar, toda diferença aferida em vistoria entre o projeto aprovado e a obra executada, inclusive às condições de acessibilidade dos passeios públicos, ficando excluídas as atenuantes elencadas no § 2º do art. 94 desta Lei Complementar. (Acrescido pela Lei Complementar nº. 627, de 7 de dezembro de 2023).
 § 2º. As obras que se encontrarem em total incompatibilidade com o projeto, nos termos do § 1º do art. 64 desta Lei Complementar, acarretarão também as penalidades pecuniárias do presente artigo aos responsáveis técnicos que assinaram o requerimento para expedição da licença de uso. (Acrescido pela Lei Complementar nº. 627, de 7 de dezembro de 2023).
Jundiaí, _____ de ________________ de 2024.

	________________________________

Proprietário:

Telefone e e-mail: os mesmos do Modelo 1 e cadastro Web/SAEPRO 
	_______________________________

Responsável Técnico:

Telefone e Email: os mesmos do Cadastro Web/SAEPRO


